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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

As ideias de um pensador indígena para adiar o fim do mundo 
 

Em livro, Ailton Krenak reflete sobre o “mito da sustentabilidade” e desafia a visão sobre humanidade. 
 

Ansiedade climática. Este é apenas um dos males que acometem tanta gente em tempos de enchentes, onda de calor, 
secas e tantos outros desastres que são consequência, sobretudo, da devastação ambiental levada a cabo por nós mesmos. 
Mas diante de tal aflição, um dos maiores pensadores indígenas da atualidade questiona “por que nos causa tanto desconforto 
a ideia de que estamos caindo? A gente não fez outra coisa nos últimos tempos senão despencar”. Longe de fazer pouco caso 
do iminente colapso do planeta, Ailton Krenak quer chamar a atenção para algo que às vezes nos escapa: a destruição que hoje 
assusta a humanidade começou há séculos. Essa é uma das considerações centrais em “Ideias para adiar o fim do mundo”.  

O livreto de cem páginas é uma adaptação de duas palestras e uma entrevista concedida por Krenak entre 2017 e 2019. 
Mas contrariando – e criticando – o cientificismo ocidental, o autor não fornece uma fórmula ou um passo a passo para evitar 
o fim do mundo que conhecemos. Ele provoca com reflexões que colocam em xeque a base do pensamento ocidental. [...] 

Para adiar o fim do mundo, é preciso deixar de insistir no que Krenak chama de “mito da sustentabilidade”, defendido 
inclusive por instituições como a ONU (Organização das Nações Unidas). É mito porque afirma ser possível salvar o planeta com 
ações que, na verdade, só abrandam minimamente o problema, mas não agem na raiz dele. Para piorar, essas ações muitas 
vezes sequer saem do papel. O Brasil, por exemplo, aumentou em 21,4% sua emissão de gases do efeito estufa nos últimos sete 
anos, e com isso está distante de cumprir a meta assumida no Acordo de Paris, em 2015.  

De acordo com o pensador indígena, é preciso, antes de tudo, mudar a forma como concebemos a natureza: deixar de 
enxergá-la como um “recurso natural”, a ser explorado, e aceitar que somos parte dela. Nos desapegarmos da ideia de que 
somos uma única humanidade, mas que há vivências múltiplas.  

Recorrendo a outros grandes nomes como Eduardo Viveiros de Castro, Davi Kopenawa e Eduardo Galeano, Krenak nos 
lembra da resistência secular dos povos indígenas, recorda crimes ambientais, questiona as corporações e instituições 
ocidentais e sentencia: “se pudermos dar atenção a alguma visão que escape a essa cegueira que estamos vivendo no mundo 
todo, talvez ela possa abrir a nossa mente para alguma cooperação entre os povos, não para salvar os outros, mas para salvar 
a nós mesmos”. 

(Por: Taís Ilhé. Em: 19/06/2024.) 
 

Questão 01 
De acordo com a organização estrutural e o conteúdo do texto, pode-se afirmar que há, predominantemente, características 
da tipologia textual: 
A) Injuntiva. 
B) Descritiva. 
C) Expositiva. 
D) Dissertativa. 
 

Questão 02 
Indique, a seguir, a reescrita que mantém o sentido original do título atribuído ao texto. 
A) Um pensador indígena diante observações sobre o fim do mundo. 

B) O adiamento do fim do mundo e as ideias de um pensador indígena. 

C) Os ideias de um pensador indígena até que o fim do mundo seja adiado. 

D) As ideias de um pensador indígena para que o fim do mundo seja adiado. 

 

Questão 03 
De acordo com o contexto em que está inserido o termo “iminente” (1º§), indique, a seguir, o significado apresentado que 
está de acordo com o efeito de sentido produzido. 
A) Que ou o que não pode ser ou não pode acontecer. 
B) Que pode acontecer em um momento muito próximo. 
C) Que provoca proeminência a partir de um desejo de um grupo específico. 
D) Que não apresenta motivos para ser desejado, concretizado ou estabelecido. 
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 Questão 04 

Acerca da expressão “mito da sustentabilidade” pode-se afirmar, de acordo com o texto, que: 
A) Indica que a “sustentabilidade” é a única saída para a humanidade frente aos problemas ambientais existentes. 
B) Embora a expressão tenha sido utilizada no texto, não há uma explicação explícita referenciando seu significado. 
C) Trata-se de uma concepção que contesta afirmativas estabelecidas socialmente em relação a assuntos ligados ao meio ambiente. 
D) Ao dizer que “é preciso deixar de insistir” (3º§), a autora expõe seu ponto de vista de que o “mito da sustentabilidade” se 

trata de uma definição incoerente de acordo, inclusive, com a ONU. 
 

Questão 05 
Diante do trecho destacado: “Mas contrariando – e criticando – o cientificismo ocidental, o autor não fornece uma fórmula 
ou um passo a passo para evitar o fim do mundo que conhecemos.” pode-se afirmar que o título atribuído ao texto, baseado 
no título do livro citado “Ideias para adiar o fim do mundo” (2º§): 
A) Promove um conflito entre o título do texto e o conteúdo relacionado. 
B) Provoca o leitor para um despertamento a respeito do assunto abordado. 
C) Sustenta de forma literal todas as informações que serão trazidas ao longo do texto. 
D) Indica que há uma manifestação otimista e individualista que não se confirma no trecho destacado. 
 

Questão 06 
 “Ansiedade climática. Este é apenas um dos males que acometem tanta gente em tempos de enchentes, onda de calor, secas 
e tantos outros desastres que são consequência, sobretudo, da devastação ambiental levada a cabo por nós mesmos.” (1º§) 
Acerca do termo destacado pode-se afirmar que: 
I. Foi empregado com o objetivo de contribuir para a coesão textual como elemento de conexão. 
II. Tem sua concordância estabelecida considerando apenas a expressão “ansiedade climática” por ele retomada. 
III. Poderia ser substituído “Estes” caso o verbo ser fosse empregado na forma do plural, mantendo-se o mesmo tempo verbal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 07 
De acordo com as informações e ideias trazidas ao texto, pode-se afirmar que:  
A) Acerca do “mito da sustentabilidade”, apresenta-se argumento que permite a constatação das ideias referentes a ele. 
B) A cooperação vista entre os povos mostra-se satisfatória apenas para os resultados esperados no cenário atual, mas 

insatisfatória para o futuro deles. 
C) Para o pensador indígena, Ailton Krenak, não há mudança possível no cenário de exploração da natureza enquanto  acordos 

internacionais não forem estabelecidos. 
D) Ao mencionar questões que envolvem crimes ambientais, Krenak aciona um repertório de vozes de autoridade refutando-lhes 

posicionamentos a respeito do tema tratado. 
 

Questão 08 
A correção gramatical pode ser identificada por meio do emprego do verbo “haver” em “[...] a destruição que hoje assusta a 
humanidade começou há séculos.” (1º§). O mesmo NÃO ocorre em:  
A) Há muito tempo pretendemos concluir este trabalho. 
B) Ele irá embora daqui há alguns dias, não pode perder tempo. 
C) Não me recordo se há possibilidades de que tal empreendimento seja concretizado. 
D) Havia tantas pessoas naquele lugar que era impossível chegarmos até o palestrante. 
 

Questão 09 
“Mas diante de tal aflição, um dos maiores pensadores indígenas da atualidade questiona ‘por que nos causa tanto 
desconforto a ideia de que estamos caindo? A gente não fez outra coisa nos últimos tempos senão despencar’.” (1º§) Assinale 
a afirmativa INADEQUADA sobre o trecho destacado anteriormente.  
A) Caso “por que” fosse empregado no final da oração, seria substituído por “por quê”. 
B) A expressão “de que” é empregada sem ligações coesivas com outros termos da oração. 
C) A conjunção “mas” introduz expressão que estabelece coesão textual em relação à informação anterior. 
D) O uso de aspas no texto iniciando em “por que” e terminando em “despencar” demonstra marcação gramatical adequada 

para indicar uma citação. 



  

4 

 

AUDITOR FISCAL MUNICIPAL  

MANHÃ | TIPO 1 – BRANCA 
ǂ 

 

CONCURSO PÚBLICO – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO NEPOMUCENO/MG 
 
 Questão 10 

A elaboração de correspondências, protocolos circulares e ofícios – formas de comunicação utilizadas na Administração 
Pública – apresenta algumas características. Assinale a alternativa em que todas as características apresentadas são 
empregadas de forma adequada nos tipos de comunicação citadas. 
A) Clareza, precisão e objetividade. 
B) Regionalismo, impessoalidade e coerência. 
C) Pessoalidade, formalidade e padronização. 
D) Concisão, coesão e complexidade linguística. 
 

CONHECIMENTOS DE DIREITO 
 

Questão 11 
Considerando a conclusão recente de um concurso público municipal, a área de Recursos Humanos solicitou à Procuradoria 
apoio na realização de palestra com o objetivo de acolhimento e ambientação dos novos servidores empossados. Tício, 
procurador do município, foi incumbido de dar curso sobre a organização da Administração Pública municipal, com foco nas 
técnicas de centralização e descentralização. Com relação ao assunto dos órgãos públicos, que se insere no tema proposto, 
uma orientação correta que deverá constar no curso ministrado por Tício é aquela que informe que prevalece no Direito 
brasileiro a ideia de que: 
A) Aos órgãos públicos representativos de poderes (como Tribunais e Casas Legislativas) é defeso defender, em juízo, as suas 

prerrogativas constitucionais. 
B) Segundo a teoria do mandato, o Estado seria representado por seus agentes, não respondendo pelos atos que ultrapassarem 

os poderes da representação. 
C) A teoria do órgão, também chamada de teoria da imputação volitiva, preconiza que o Estado manifesta a vontade por meio 

dos órgãos que integram a sua estrutura. 
D) Conforme a teoria da representação, o Estado outorga aos seus agentes um mandato para agir em seu nome, eximindo a 

responsabilidade estatal pelos atos praticados pelo mandatário que extrapolarem as atribuições outorgadas. 
 

Questão 12 
Considere as seguintes situações hipotéticas envolvendo contratações do município de São João Nepomuceno:   
I. A empresa XYZ, que teve a melhor proposta em pregão e foi considerada adjudicatária, recusou-se injustificadamente em 

assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração; tal conduta caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida e a sujeita às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade licitante. 

II. Em determinada dispensa de licitação em razão de valor, a Administração poderá deixar de formalizar a contratação em 
instrumento de contrato, substituindo-o por nota de empenho de despesa. 

III. Não há possibilidade de realização de contrato verbal com a Administração, tendo em vista os princípios da legalidade e 
formalidade que regem os atos administrativos. 

De acordo o tema dos contratos administrativos tal qual disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

Questão 13 
Odin, servidor da área de compras da Prefeitura de São João Nepomuceno, está revisando termo de referência que visa 
embasar contratação a ser realizada pelo município. Dentre as definições expressas no preâmbulo do documento, Odin 
identificou que uma delas encontra-se INCORRETA frente ao que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021; assinale-a. 
A) Entidade é a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública, desprovida de personalidade jurídica. 
B) Serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual são aqueles realizados em trabalhos relativos, 

entre outros, a pareceres, perícias e avaliações em geral. 
C) Serviço comum de engenharia é todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em 

termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com 
preservação das características originais dos bens. 

D) Estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao 
projeto básico, a serem elaborados, caso se conclua pela viabilidade da contratação.  
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 Questão 14 

A Lei Federal nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo na Administração Federal, trouxe importante disciplina 
para o tema, a qual serviu de base para muitos regulamentos editados no âmbito dos entes federativos regionais e locais. 
De acordo com tal diploma legal, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) As provas propostas pelos interessados somente poderão ser recusadas mediante decisão fundamentada, quando sejam 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 
(     ) Na solução de vários assuntos da mesma natureza, pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamentos das 

decisões, desde que não prejudique direito ou garantia dos interessados. 
(     ) A desistência ou renúncia do interessado prejudica o prosseguimento do processo pela Administração, em qualquer caso. 
A sequência está correta em 
A) V, V, F. 
B) F, F, V. 
C) F, V, V. 
D) V, F, F. 
 

Questão 15  
Foi constituído grupo de trabalho no âmbito da Prefeitura Municipal para redigir minuta de projeto de lei que trate do acesso 
à informação, de acordo com o que prevê a Lei Federal nº 12.527/2011. A minuta, após redigida, foi encaminhada à 
Procuradoria Geral do Município, tendo sido distribuída a Eleutério, procurador municipal, que foi incumbido de efetuar 
revisão acerca da conformidade da proposta com os ditames legais pertinentes. Considerando a lei federal citada, assinale 
qual das orientações relacionadas a seguir Eleutério deve indicar que NÃO respeita o regramento legal estabelecido. 
A) O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, 

honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
B) Não apenas os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo e Legislativo subordinam-se ao 

regime da chamada Lei de Acesso à Informação, como também, entre outros órgãos e entidades, as autarquias e as socieda-
des de economia mista. 

C) Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o requerente deverá ser 
informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, devendo, ainda, ser-lhe indicada a 
autoridade competente para sua apreciação. 

D) Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades previstos na lei, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente, a especificação da informação requerida e 
os motivos determinantes da solicitação de informações de interesse público. 

 

Questão 16  

Considere as hipóteses a seguir apresentadas e assinale aquela que representa um caso de tratamento de dados pessoais 
em que se aplicam as previsões da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei Federal nº 13.709/2018. 
A) Para fins exclusivamente jornalístico ou artístico. 
B) Por pessoa natural para fins exclusivamente particulares e não econômicos. 
C) Para fins exclusivos de segurança pública, defesa nacional, segurança do Estado ou atividades de investigação e repressão 

de infrações penais. 
D) Por pessoa jurídica de direito privado com objetivo de oferta de serviços ou o tratamento de dados de indivíduos localizados 

no território nacional. 

 
Questão 17  

Um professor de direito constitucional, como forma de fixar o conteúdo de aulas ministradas sobre o tema “Princípio 
Federativo”, dividiu sua turma em quatro grupos e solicitou que cada um deles discorresse sobre as características da federação 
brasileira, prevista como princípio fundamental logo no artigo inaugural da Constituição de 1988. Dentre as manifestações dos 
grupos de alunos, a seguir transcritas, o professor identificou que somente uma delas encontra-se correta; assinale-a. 
A) Grupo Alfa: “Diferentemente do que ocorre em outros modelos de Estado, na federação é possível o direito de secessão dos 

entes federativos, considerando que todos são autônomos”. 
B) Grupo Beta: “A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e do Distrito Federal, sendo 

que os municípios não são dotados de personalidade jurídica”. 
C) Grupo Delta: “A federação brasileira revela uma maior concentração de poderes e atribuições na esfera da União, a 

colocando em posição hierárquica superior aos demais entes regionais e locais”. 
D) Grupo Gama: “Ao se reunirem na forma federativa, os entes perdem o atributo de soberania conferido aos países no plano 

do Direito Internacional; no caso brasileiro, porém, aos entes é conferida o atributo de autonomia no plano interno”. 
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 Questão 18  

Sobre o tema propriedade e sua interpretação, conforme os direitos e garantias fundamentais expressos na Constituição 
Federal de 1988, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A utilização, publicação ou reprodução de obras intelectuais são direitos personalíssimos dos respectivos autores, não 

sendo passível de transmissão aos herdeiros. 
(     ) A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 

mediante indenização exclusivamente em títulos da dívida pública. 
(     ) No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 

proprietário indenização ulterior, se houver dano. 
A sequência está correta em 
A) F, F, V. 
B) V, F, F. 
C) F, V, V. 
D) V, V, F. 
 

Questão 19  
Ana e Maria, servidoras públicas de São João Nepomuceno, debatem a respeito das previsões acerca do município no que 
concerne à organização político-administrativa do Estado brasileiro, tal qual disciplinada na Constituição de 1988. Ana 
afirmou que os vereadores representantes do Legislativo municipal possuem inviolabilidade por suas opiniões, palavras e 
votos no exercício do mandato, mas tal prerrogativa se limita à circunscrição do município. Maria, comentando sobre o chefe 
do Executivo municipal, afirmou que assim como ocorre com a figura do Presidente da República, o Prefeito também é 
passível de cometer crimes de responsabilidade. Do diálogo entre as servidoras, conclui-se que: 
A) Ambas estão corretas. 
B) Somente Ana está correta. 
C) Somente Maria está correta. 
D) Ambas estão equivocadas. 
 

Questão 20 
De acordo com a ordem social estabelecida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. A seguridade social será financiada, entre outras fontes, por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
II. As ações governamentais na área da assistência social têm como diretriz a descentralização político-administrativa, cabendo 

a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas 
estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social. 

III. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as condições de cumprimento das normas gerais da educação nacional e 
autorização e avaliação de qualidade pelo poder público. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 21 
Está em tramitação na Câmara de Vereadores de São João Nepomuceno projeto de lei municipal para divisão administrativa 
do território do Município que visa criar novo distrito. Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta de 
acordo com a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno. 
A) Não é possível a criação de novos distritos. 
B) A criação de um novo distrito depende da existência de eleitorado igual ou superior a duzentos eleitores. 
C) A criação de um novo distrito depende da existência de unidades próprias de saúde pública e de escola pública. 
D) A criação, a organização, a redelimitação e a supressão de distritos depende de consulta plebiscitária à população da área 

interessada. 
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 Questão 22 

Certa lei municipal permitiu a condução de motocicleta no centro da cidade sem capacete, em desacordo com a legislação 
federal de trânsito. Considerando a situação hipotética e, ainda, a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno, é 
correto afirmar que a referida lei 
A) é válida e constitucional, pois é assunto de interesse local. 
B) não é constitucional, pois a legislação de trânsito é privativa da União. 
C) não é constitucional, mas está de acordo com a Lei Orgânica Municipal. 
D) é válida e constitucional, pois a Lei Orgânica Municipal permite suplementar a legislação federal.  
 

Questão 23 

Determinado líder religioso propôs a subvenção de impostos e a divulgação institucional de festa junina paroquial. Conside-
rando a situação hipotética, de acordo com a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno: 
A) São possíveis a subvenção e a divulgação da festa pelo Município. 
B) São possíveis a subvenção e a divulgação da festa, desde que haja interesse público. 
C) Não são possíveis a subvenção e a divulgação da festa pelos meios de comunicação do Município. 
D) É possível apenas a divulgação da festa pelos meios de comunicação do Município, não sendo permitida a subvenção de 

impostos. 
 

Questão 24 

Determinado cidadão solicitou acesso às contas do Município com a finalidade de questioná-las. Considerando a situação 
hipotética, de acordo com a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno: 
A) Só poderá ter acesso se for cidadão residente do Município. 
B) A consulta só poderá ser feita pela internet, não havendo previsão de consulta no recinto da Câmara Municipal. 
C) Poderá questionar a legitimidade das contas municipais perante o Tribunal de Contas do Estado, mas não perante a Câmara 

Municipal. 
D) A reclamação para questionar as contas do Município deverá ser apresentada por escrito e em quatro vias no protocolo da 

Câmara Municipal, observados os demais requisitos. 
 

Questão 25 
O Município de São João Nepomuceno busca encontrar soluções para a gestão dos resíduos sólidos e saneamento em âmbito 
municipal. Considerando a situação hipotética, de acordo com a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno: 
A) É vedada a criação de aterros sanitários em todo o território do Município. 
B) É permitida a incineração de lixo a céu aberto, salvo no caso de resíduos hospitalares. 
C) É permitida a implantação de sistemas de coleta conjunta de águas pluviais e esgotos domésticos, hospitalares ou industriais. 
D) É permitida a criação de aterros sanitários, desde que não seja à margem de rios, riachos, ribeirões, lagoas ou junto a mananciais. 
 

Questão 26 
O Município, suas entidades da Administração indireta e fundacional, bem como as concessionárias e as permissionárias de 
serviços públicos, responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros. De acordo com a Lei 
Orgânica do Município de São João Nepomuceno-MG, para que o Município exerça o direito de regresso contra o agente 
causador do dano, assinale o elemento que NÃO é necessário estar presente da conduta do agente causador do dano: 
A) Dolo. 
B) Culpa. 
C) Omissão. 
D) Cumprimento de ordem legal. 
 

Questão 27 
A Lei Municipal nº 1.861, de 28 de março de 1996, que institui o plano de cargos e salários, determina o regime jurídico da 
Prefeitura Municipal de São João Nepomuceno-MG prevê que o funcionário que injustificadamente recusar-se a ser 
submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente será punido com: 
A) Demissão, restituirá o que tiver recebido. 
B) Advertência, por ser ato de desobediência de menor potencial lesivo. 
C) Suspensão de até quinze dias, cessando os efeitos de penalidade uma vez cumprida a determinação. 
D) Advertência e multa na base de 50% por dia do vencimento ou remuneração, ficando o funcionário obrigado a permanecer 

em serviço. 
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 Questão 28 

A elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual e do Plano Plurianual de Investimentos obedecerão às regras 
estabelecidas na Constituição Federal, na Constituição do Estado, nas normas de Direito Financeiro e nos preceitos da Lei 
Orgânica do Município de São João Nepomuceno-MG. É vedado(a): 
A) o orçamento ser uno. 
B) a concessão ou utilização de créditos ilimitados. 
C) a Câmara Municipal ter a sua própria contabilidade. 
D) alterações orçamentárias, durante o exercício, por créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários. 
 

Questão 29 
A publicidade garante controle dos atos administrativos, já que para controlar, é necessário conhecer. Sendo assim, é 
requisito para eficácia dos atos administrativos. De acordo com a Lei Orgânica do Município de São João Nepomuceno-MG, 
assinale a afirmativa INCORRETA que dispõe sobre a publicidade das leis e dos atos municipais: 
A) Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação. 
B) A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, poderá ser resumida. 
C) A publicação das leis e dos atos municipais será feita em órgão oficial ou, não havendo, em órgãos da imprensa local. 
D) A escolha do órgão de imprensa particular para divulgação dos atos municipais será feita por livre escolha do Prefeito. 
 

Questão 30 
O Prefeito Municipal para fins de organização do quadro societário de servidores do Município decide publicar um Decreto 
extinguindo alguns cargos por desuso das funções, já que as atribuições dos cargos passaram a ser realizadas por meio de 
contratação indireta de serviços. Nos termos da Lei Municipal nº 1.861, de 28 de março de 1996, que institui o plano de 
cargos e salários, determina o regime jurídico da Prefeitura Municipal de São João Nepomuceno-MG, quais as consequências 
para o servidor estável ocupante do cargo extinto: 
A) Será exonerado do serviço público, com direito a receber todos seus direitos previstos na lei. 
B) Ficará em disponibilidade remunerada, até o seu adequado aproveitamento em outro cargo público. 
C) Será nomeado e empossado de imediato em outro cargo, recebendo as vantagens e remuneração do novo cargo. 
D) Ficará cedido para outro Município no qual o cargo ainda esteja em uso, ficando o atual ente responsável pelo pagamento 

da remuneração do servidor. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

CONHECIMENTOS DO CARGO 
 

Questão 31 
Em cumprimento ao planejamento operacional de determinada Prefeitura, no que diz respeito às ações a serem 
implementadas para o aperfeiçoamento profissional dos servidores públicos municipais, foi requisitado a Hipólito, auditor 
fiscal municipal, a elaboração do conteúdo a ser aplicado em curso presencial sobre o seguinte tema: “Efeitos da ausência 
ou do excesso de cobrança de impostos”. Finalizado o trabalho de elaboração do caderno didático para o referido curso, ele 
julgou interessante a aplicação de processo avaliativo aos participantes, os quais deveriam ser capazes de discernir sobre o 
que estaria certo e o que estaria equivocado sobre o conteúdo trabalhado. Considerando, hipoteticamente, que seja um dos 
participantes do curso anteriormente referenciado, analise as afirmativas a seguir.   
I. Excesso na cobrança de impostos pode desestimular o investimento privado e levar à desaceleração da economia. 
II. Altas taxas tributárias podem resultar em menor geração de emprego e levar à redução da produção de bens e serviços. 
III. Ineficiência na arrecadação de tributos pode ter como consequência a escassez de recursos para implementação de políticas 

públicas de suma importância para os cidadãos. 
IV. Alta carga tributária, sem o esperado retorno na prestação de serviços públicos que atenda às expectativas dos cidadãos, 

pode estimular a sonegação fiscal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
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 Questão 32 

Hipólito, auditor fiscal municipal, necessita auxiliar o setor jurídico da Prefeitura no atendimento a uma requisição da Polícia 
Judiciária. Referida requisição exige esclarecimentos sobre a despesa pública efetivada na aquisição de materiais/equi-
pamentos médicos hospitalares pela Prefeitura. Após análise de todos os documentos do processo licitatório e, também, dos 
documentos referentes à execução do contrato sob investigação, Hipólito verificou que nos campos referentes à dotação 
orçamentária se encontrava a seguinte informação: “Fonte: 102.000-3.3.90.30.00.00”. Considerando a situação hipotética e 
com base, exclusivamente, na informação revelada por Hipólito, na qual é possível observar a classificação da despesa 
orçamentária por natureza, é possível concluir que, EXCETO:   
A) Essa despesa foi classificada no grupo de natureza da despesa como: “Outras despesas correntes”. 
B) Quanto à modalidade de aplicação, trata-se de uma despesa classificada como: “Aplicações diretas”. 
C) Mesmo sem saber quais materiais/equipamentos foram adquiridos, indiscutivelmente trata-se de uma despesa de capital. 
D) Referida classificação orçamentária da despesa por natureza revela tratar-se de uma despesa da categoria: “despesas 

correntes”. 
 

Questão 33 
Quando da pandemia do SARS-CoV-2 (Coronavírus), determinado chefe do Poder Executivo municipal resolveu impedir a 
entrada de pessoas no território municipal sob a alegação de que deveria proteger os residentes do município.  Para tanto, 
decidiu colocar barreiras nas principais entradas da cidade com a instalação de 10 tendas do tipo “chapéu de bruxa”. Cada 
tenda “chapéu de bruxa” foi adquirida por R$ 3.000,00, utilizando-se de dispensa de licitação, haja vista ter sido decretado 
estado de calamidade pública. Klêo, secretária municipal de administração e chefe imediata dos membros da Comissão 
Permanente de Licitação, não participou diretamente do processo de aquisição, mas foi formalmente designada responsável 
pelo recebimento das tendas. Klêo observou que a empresa enviou dez tendas do tipo “piramidal”. Em virtude da 
responsabilidade que lhe cabe, Klêo resolveu pesquisar na internet as características e os preços de tendas e descobriu que 
tendas “piramidais” similares às que foram enviadas à Prefeitura estavam sendo vendidas por R$ 1.500,00 cada e tendas 
“chapéu de bruxa” estavam sendo ofertadas por R$ 2.000,00 cada. As empresas pesquisadas por Klêo se localizavam em 
cidades próximas ao município adquirente das tendas. Apesar dos achados, Klêo, por indulgência aos colegas responsáveis 
pela compra, recebeu as tendas, dando conformidade na documentação apresentada pela empresa fornecedora. Conside-
rando, exclusivamente, as informações disponibilizadas anteriormente, no que tange aos crimes contra a Administração 
Pública, Klêo poderá responder por:  
A) Concussão. 
B) Excesso de exação. 
C) Advocacia administrativa. 
D) Condescendência criminosa. 

 
Questão 34 
Em termos gerais, competência tributária é a autorização que a Constituição Federal concede aos entes federativos, a fim de 
que possam instituir, modificar ou extinguir tributos específicos em seus territórios. A competência tributária atua como um 
direito que o Estado, Município, Distrito Federal ou União podem exercer para instituir ou aumentar a arrecadação. A esse 
respeito, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A Constituição da República Federativa do Brasil autoriza a União a instituir e arrecadar o Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural (ITR).  
B) Os municípios são proibidos de estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 

sua procedência ou destino. 
C) O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, inclusive sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal, é de competência dos municípios. 
D) O Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma 

da lei, desde que não implique em redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal.  
 

Questão 35 
Sobre as receitas dos Estados que devem ser distribuídas aos Municípios, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas. 
(     ) 25% da receita arrecadada com Imposto sobre Operações relativas à circulação de mercadorias – ICMS.  
(     ) 25% da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI transferida pela União. 
(     ) 50% do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) V, F, F. 
C) F, V, F. 
D) F, F, V. 
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 Questão 36 

Mariah, presidente da Comissão Permanente de Licitação de determinada Prefeitura, ao analisar as propostas entregues 
pelas empresas participantes de determinado certame, observou que os preços constantes das propostas eram muito 
similares e todos superiores aos preços médios de mercado resultantes de pesquisa realizada pelos servidores públicos 
municipais e constantes de documento existente no processo. Diante dessa situação hipotética, se Mariah der continuidade 
ao procedimento licitatório, ela poderá ser legalmente responsabilizada por ato de improbidade administrativa que causa 
prejuízo ao erário por: 
A) Deixar de prestar contas. 
B) Permitir ou facilitar a aquisição de bem ou serviço por preço superior ao de mercado.  
C) Conceder benefício fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis. 
D) Descumprir as normas relativas à celebração de parcerias firmadas pela Administração Pública com entidades privadas.  
 

Questão 37 
O orçamento é um importante instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja ela pública ou privada, e representa 
o fluxo previsto de ingressos e de aplicações de recursos em determinado período. A respeito de recursos para execução do 
orçamento público, assinale a afirmativa correta. 
A) Os créditos adicionais são classificados em orçamentários e extraorçamentários.  
B) Entende-se por créditos adicionais as autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei 

Orçamentária. 
C) O superavit financeiro, apurado em Balanço Financeiro do exercício, pode ser usado como fonte de recursos para abertura 

de créditos adicionais extraordinários. 
D) A abertura de créditos adicionais suplementares e de créditos adicionais especiais independe da existência de recursos 

disponíveis, pois são extraordinários. 
 

Questão 38 
Sobre a carga tributária no Brasil, analise as afirmativas a seguir. 
I. A tributação progressiva é uma válvula de segurança para aliviar a pressão social, que de outra forma poderia forçar 

mudanças revolucionárias imprudentes. 
II. A política fiscal não deve ser neutra, haja vista a necessidade de estar direcionada à realização do fim supremo do Estado: a 

prosperidade social. 
III. O sistema tributário brasileiro é composto por alguns tributos progressivos. Contudo, no geral, a tributação é regressiva 

sobre a população, resultando na frustação da função distributiva que configuraria como uma medida transformadora da 
realidade social. 

IV. A regressividade no sistema tributário brasileiro decorre da grande quantidade de impostos indiretos na carga tributária e 
da pouca efetividade dos impostos sobre o patrimônio e a renda. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 39 
Engana-se o cidadão ao sonegar tributos e idealizar fraude ao Governo, pois a contas públicas têm de estar em equilíbrio. As 
despesas com gastos públicos devem ser amortizadas pelas receitas públicas e, na escassez de recursos, o Governo poderia 
aumentar as alíquotas ou criar tributos, a fim de compensar a perda de arrecadação, o que agravaria ainda mais os problemas 
do atual sistema tributário brasileiro. A respeito da tributação sobre o patrimônio, analise as afirmativas a seguir. 
I. A implementação da progressividade nos impostos sobre o patrimônio resolveria, definitivamente, o problema da sone-

gação fiscal e da desigualdade tributária, aliviando os trabalhadores, pois observados os parâmetros de localidade, uso do 
bem e a destinação econômica, far-se-ia uma tributação com respeito à capacidade contributiva de todos os cidadãos. 

II. A tributação neutra sobre a propriedade é a melhor forma de se aproximar do ideal solidário, que tem o conceito de que os 
homens devem prestar-se mútua colaboração, até mesmo em matéria de tributos. Nessa perspectiva, o Estado, ao buscar 
o bem comum, deve tributar a propriedade sempre respeitando o princípio da neutralidade a fim de alcançar a tão sonhada 
igualdade tributária. 

III. A taxação regressiva e indireta constitui elemento de equidade democrática e redistribuição de renda. 
Está INCORRETO o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) I e III, apenas. 
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 Questão 40 

Considerando as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, assinale a afirmativa correta. 
A) A Câmara de Vereadores do município não pode, em quaisquer hipóteses, fazer reestimativa das previsões de receitas 

constantes do projeto da Lei Orçamentária Municipal. 
B) A instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do município são 

requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal. 
C) Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao erário público, a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de 

ação governamental que acarrete aumento de receita pública.  
D) Entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos orçamentários do município para a União, desde que decorra 

de determinação constitucional e sejam destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 
 
 
 

 

 

 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de uma dissertação sobre tema de conhecimento geral. 
Será avaliada em trinta pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de vinte linhas e máxima 
de trinta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

Aspectos avaliados de acordo com a norma padrão 
Pontos descontados 

por erro 
Total de Pontos 

Pontuação, ortografia e apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação 
de parágrafos) 

0,25 ponto 6,0 pontos 

Morfossintaxe (morfologia e sintaxe) 0,25 ponto 6,0 pontos 

Seleção vocabular (adequação vocabular e adequação à situação linguística e 
ausência de marca da oralidade) 

0,25 ponto 4,0 pontos 

Coesão e coerência (conexão e relação lógica entre as ideias, assim como sua 
distribuição entre as partes do texto) 

0,5 ponto 7,0 pontos 

Compreensão e conhecimento do conteúdo proposto (relevância e propriedade de 
resposta à temática e ao tipo de gênero textual solicitado) 

0,5 ponto 7,0 pontos 

TOTAL - 30 pontos 

 
 
 
Texto I 
 

A próxima seca será de eletricidade: segundo Elon Musk, a rede elétrica “está ficando sem transformadores” devido à 
procura por IA 

 

A rede elétrica está começando a sofrer. Não só pela eletrificação dos automóveis, mas também pela enorme procura de 
inteligência artificial. Elon Musk acredita que este é apenas o começo de uma iminente seca de eletricidade. “A IA ficará sem 
transformadores em 2025”, disse ele. 

Elon Musk lidera a empresa de carros elétricos mais próspera do mundo, que agora está se voltando para a inteligência 
artificial. A Tesla, além de fabricantes de baterias, telhados solares e até caminhões elétricos, é uma empresa líder em adapta-
dores de energia. Sua rede de superalimentadores é uma das maiores e mais poderosas do mundo. 

O magnata deu uma declaração um tanto polêmica na convenção Bosch Connected World, afirmando que o mundo está 
ficando sem transformadores por causa da IA. “A computação de inteligência artificial na nuvem parece estar aumentando em 
um fator de 10 a cada seis meses. Isso não pode continuar em uma taxa tão alta para sempre, mas eu nunca vi nada parecido. 
A corrida do chip é maior do que qualquer outra corrida do ouro”. 

(Disponível em: https://br.ign.com/tech/124980/news/ Acesso em: agosto de 2024.) 
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 Texto II 

 

Atual crise energética 
 

Em 2021, o Brasil enfrentou mais uma crise hídrica. E, novamente, os baixos índices no reservatório forçaram o governo a 
utilizar as termelétricas para evitar o risco de desabastecimento e apagões. 

A consequência na conta de luz foi a criação de uma nova tarifa, chamada de escassez hídrica, para lidar com os custos 
adicionais dessa geração. 

O efeito em cadeia fez com que o preço de inúmeros produtos aumentasse, contribuindo para elevar ainda mais a inflação. 
Se compararmos a crise atual com a de 2001, é inegável que houve melhoras na capacidade de geração e transmissão de energia. 

Mas, sem dúvida, essas resoluções não foram suficientes para resolver a questão. Lembrando que, entre agosto e outubro, os apagões 
chegaram a ser cogitados novamente. 

O cenário só não foi mais drástico porque em outubro os níveis de chuvas vieram acima da média e a expectativa de 
retomada da economia não aconteceu, com os juros e a inflação se mantendo altos. Por isso, a demanda por energia foi menor. 

(Disponível em: https://buzaneli.com.br/crise-energetica-tudo-sobre-o-assunto/ Acesso em: agosto de 2024.) 

 
Texto III 
 

Demanda global crescente por energia elétrica gera alerta para danos climáticos 
 

O mundo precisa de mais eletricidade. Isso significará danos climáticos severos, a menos que algo mude em breve. 
Um relatório publicado pela Agência Internacional de Energia descobriu que a demanda global por eletricidade aumentou 

6% em 2021, alimentada por um inverno mais frio e pela dramática recuperação econômica da pandemia. 
Isso levou os preços e as emissões de carbono a novos recordes. O crescimento da demanda foi particularmente intenso 

na China, onde saltou cerca de 10%. 
O diretor executivo da AIE, Fatih Birol, disse que o relatório continha um alerta severo para o futuro. 
A eletricidade tem um papel crucial a desempenhar na luta contra as mudanças climáticas, à medida que os países abandonam 

os combustíveis fósseis e mais carros movidos à bateria chegam às estradas. 
(Disponível em: https://guiaecologico.wordpress.com/tirinhas-ambientais-para-reflexao/ Acesso em: agosto de 2024.) 

 
Com base nos textos motivadores, redija uma dissertação acerca do tema:  
 

“O desequilíbrio energético diante da crescente demanda mundial.” 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme 
de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. A prova terá duração de três horas para os cargos de nível fundamental e médio e quatro horas para os cargos de nível superior. 
Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e o 
preenchimento da Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva), quando houver. 

5. O caderno de provas é composto por trinta questões para os cargos de nível fundamental e quarenta questões para os cargos de 
nível médio e superior. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com quatro opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas levando o caderno de provas no decurso dos últimos 
trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do local de provas 
somente a partir dos noventa minutos do início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o caderno de provas. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos dois outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas deverá fazê-lo apenas em 
requerimento próprio, disponibilizado no link correlato ao Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




